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RESUMO

Destaques: A lei de acesso à informação garante que os dados sejam disponibilizados à 
população. Estes dados estão em forma bruta, sem real u� lidade. Os registros de aciden-
tes de trânsito podem ser mais informa� vos. Para isto é preciso desenvolver tecnologias 
web com base em conceitos de projeto de ciência de dados. Objeti vo: Desenvolver um 
dashboard informa� vo, com interface amigável e tecnologia web, para disponibilização de 
dados úteis e simplifi cados à população. Metodologia: Foram coletados dados referentes 
aos acidentes em rodovias federais brasileiras, registrados pela Polícia Rodoviária Federal 
e disponibilizados como dados abertos. A par� r dos princípios determinados pela Open 
Government Data e por meio de conceitos de projetos de ciências de dados associados à 
linguagem de programação R, elaborou-se um dashboard para consulta intera� va dos da-
dos de acidentes nas rodovias federais. Resultados: O dashboard desenvolvido é capaz de 
fornecer informações com interface amigável, relacionando os acidentes registrados com 
parâmetros ambientais e condições da rodovia, tais como condição climá� ca, caracterís-
� cas de trechos das rodovias, região, temporalidade, sexo e idade do condutor, entre ou-
tros. As informações são apresentadas no dashboard por meio de gráfi cos, tabelas, mapas 
intera� vos, com possibilidade de pesquisar acidentes pela combinação de fi ltros, além de 
permi� r o acesso a informações diretas de esta� s� cas de acidentes. Implicações práti cas: 
O dashboard desenvolvido, por fornecer dados úteis apresentados de forma clara e sim-
plifi cada, serve de subsídio para estratégias de prevenção a acidentes em rodovias. Estas 
podem ser empregadas pelo próprio Departamento de Polícia Rodoviária Federal, a fi m 
de reduzir os transtornos causados pelos acidentes de trânsito. Originalidade: Este mode-
lo de dashboard, focado especifi camente em gestão de informações sobre acidentes de 
trânsito, traz a inovação do processamento e análise de dados de rodovias federais. Por 
isto, se preza a contribuir com a gestão pública de acidentes de forma simples a fornecer 
informações simplifi cadas à população.

Palavras-chave: Acessibilidade; Inclusão digital; Análise de dados; Acidentes de trânsito.
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INTRODUÇÃO

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) estão 
cada vez mais presentes, tendo contribuído para mudanças 
em diversos aspectos da população, especialmente naque-
les relacionados ao acesso às informações disponíveis nas 
bases de dados. A sociedade vem exigindo que as organi-
zações governamentais ofereçam uma melhor qualidade 
de seus serviços, especialmente no que se refere à trans-
parência na gestão dos recursos públicos. No que tange à 
administração pública, o setor trabalha com grande volume 
de dados diariamente, entretanto, nem sempre estes dados 
estão disponíveis para a população de forma apropriada.

Essa problemá� ca gerou movimentos no pensamen-
to administra� vo, como o Governo Aberto, que segundo 
Veljković et al. (2014) iniciou com medidas vindas do gover-
no norte-americano, para o aumento dos mecanismos de 
transparência. A consolidação do Governo Aberto veio com 
a declaração ofi cial do Open Government Partnership (OGP), 
do qual o Brasil e mais sete países fazem parte desde 2011 
(Open Government Partnership, 2011).

Os mecanismos de transparência estão relacionados à 
disponibilização dos dados abertos, por meio dos quais é 
possível conhecer as ações governamentais de forma mais 
detalhada (Silva et al., 2014). Segundo a defi nição da Open 
Knowledge Foundati on (OKF), os “dados são abertos quan-
do qualquer pessoa pode livremente usá-los, reu� lizá-los e 
redistribuí-los, estando sujeito, no máximo, à exigência de 
creditar a sua autoria e compar� lhar pela mesma licença” 
(OKF, 2020). Conforme A� ard et al. (2015), diferentes ações 
mundiais de dados abertos governamentais surgiram na 
última década, e têm como obje� vo a transparência e a reu-
� lização dos dados.

No Brasil, foi criada a Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011 (Brasil, 2011), conhecida como “Lei de Acesso à In-
formação”. Por intermédio dela, os dados governamentais 
foram disponibilizados, mas em muitas situações apenas em 
sua forma bruta, como em forma de registros em tabelas, 
ou Applicati on Programming Interface (API), necessitando 
algum � po de processamento para que se torne uma infor-
mação.

Dentre os dados públicos abertos pelo governo brasilei-
ro estão as bases relacionadas aos acidentes de trânsito, 
que estão disponíveis no site do Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal (DPRF, 2019a). Porém, tais dados estão 
atualmente disponíveis de forma bruta, apenas como tabe-
las. Assim, ao acessar esse banco de dados, as informações 
não estão dispostas de maneira direta, a fi m de contribuir 
para responder ques� onamentos como: (i) em qual mês 
do ano ocorrem mais acidentes em determinada rodovia; 
(ii) em quais trechos de determinada rodovia ocorrem mais 

acidentes; (iii) como é a distribuição dos acidentes em de-
terminada rodovia, considerando o � po de pista (simples, 
dupla, múl� pla); (iv) como é a distribuição dos acidentes 
em determinada rodovia, considerando a gravidade (sem 
ví� mas, com ví� mas feridas, com ví� mas fatais); (v) quais 
são as principais causas de acidentes em determinada ro-
dovia; e (vi) qual é a faixa de idade mais comum das pes-
soas envolvidas em acidentes em determinado estado. Além 
disso, explorar esse � po de dados, na maioria das vezes, se 
torna di� cil, uma vez que exige conhecimento técnico na 
área e por necessitar de técnicas mais avançadas de análise 
(Braunschweig et al., 2012).

Acidentes de trânsito são apontados como as principais 
causas de mortalidade de jovens no mundo, sendo conside-
rada a primeira causa na faixa etária de 15 a 29 anos e a se-
gunda na de 5 a 14 anos. Além disso, es� ma-se que em 2016 
cerca de 1,35 milhões de pessoas morreram em decorrência 
de acidentes de trânsito (WHO, 2018). Considerando a pro-
porção desses números, essa temá� ca vem sendo abordada 
como importante assunto de saúde pública. No Brasil, uma 
série de ações implementadas pela Federação e pelos go-
vernos estaduais e municipais (campanhas educa� vas, que 
englobam o Maio Amarelo e a Semana Nacional de Trânsito; 
a intensifi cação na fi scalização, como a blitz da Lei Seca; o 
aprimoramento da segurança dos veículos; e as medidas de 
engenharia de tráfego, como a modernização das rodovias) 
vêm reduzindo o número de mortes por acidentes de trânsi-
to anualmente. Entre 2015 e 2019 houve uma queda anual 
de 7% no número de mortes que, de acordo com o Departa-
mento de Informá� ca do Sistema Único de Saúde (DataSUS), 
é uma redução de 43 mil para 30 mil mortes por ano (Gover-
no do Brasil, 2020).

Os acidentes de trânsito custam cerca de 3% de seu 
produto interno bruto (PIB) para grande parte dos países 
(Organização Pan-Americana da Saúde, 2019). Consideran-
do tanto custos diretos como indiretos do ano de 2014, os 
acidentes de trânsito geraram um prejuízo em torno de R$ 
40 bilhões ao Brasil, e destes, R$ 12,3 bilhões decorrem de 
acidentes em rodovias federais (Ins� tuto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada, 2015). Deste modo, é possível perceber que 
o alto número de acidentes de trânsito afeta diretamente a 
economia nacional (Tischer, 2019).

A par� r dessa problemá� ca, este ar� go tem como obje� -
vo apresentar uma ferramenta (em formato de dashboard) 
que transforma os dados abertos referentes aos acidentes 
de trânsito disponibilizados pelo DPRF em informação dispo-
nível à população em geral e também para a administração 
pública, em especial o próprio DPRF. Por um lado, ao acessar 
o dashboard, a população em geral pode obter respostas de 
maneira mais direta para questões como as elencadas an-
teriormente. Por outro lado, o dashboard apresenta infor-
mações já trabalhadas e mais estruturadas do que o banco 
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de dados disponível atualmente pelo site do DPRF e, assim, 
também serve como subsídio para estratégias de prevenção 
a serem empregadas pelo próprio DPRF, a fi m de reduzir os 
transtornos causados pelos acidentes de trânsito, tais como 
decidir sobre determinado trecho a ser mais fi scalizado por 
policiais durante certo período do ano, dia da semana ou 
horário do dia, sobre localização de um novo posto de aten-
dimento ou nova fi scalização eletrônica. A própria adminis-
tração da rodovia (seja pública ou privada) também teria 
mais informações para, por exemplo, decidir sobre obras de 
infraestrutura, sinalização de trechos e suporte aos usuários 
da rodovia.

Dentre algumas das funcionalidades disponibilizadas pelo 
dashboard desenvolvido ao site do DPRF estão: (i) gráfi cos 
diversos, os quais consideram caracterís� cas temporais, 
geográfi cas, condicionantes, gravidade e envolvidos; (ii) 
mapas intera� vos, que permitem visualizar acidentes por 
estado e rodovia; e (iii) pesquisa de acidentes por meio da 
combinação de determinados fi ltros, tais como município, 
estado, rodovia, data de ocorrência, etc., que serão apre-
sentados nos resultados e discussões. Ao fi nal deste ar� go, 
ressalta-se a importância da lei de acesso à informação de 
2011 e da disponibilização de dados abertos, assim como 
conclusões ob� das e direções para trabalhos futuros.

Dados abertos

Com a legislação sobre a transparência no setor público, 
o movimento de dados abertos vem crescendo no Brasil. 
Conforme Harrison et al. (2012), dados abertos colaboram 
para que haja um maior controle social, bem como o for-
talecimento da democracia e da cidadania e uma melhora 
na administração pública. O desenvolvimento de ações de 
dados abertos, assim como a inovação e difusão de novos 
disposi� vos digitais, permitem maior acessibilidade aos da-
dos, bem como a facilidade de desenvolvimento de ferra-
mentas de processamento, armazenamento, manipulação, 
análise e distribuição deste vasto volume de dados (Boulton, 
2014; Boulton et al., 2011; Braunschweig et al., 2012). Além 
disso, o Tribunal de Contas da União (TCU, 2015) apresenta 
cinco principais mo� vos para a abertura de dados: (i) trans-
parência na gestão pública; (ii) contribuição da sociedade 
com serviços inovadores ao cidadão; (iii) aprimoramento 
na qualidade dos dados governamentais; (iv) viabilização de 
novos negócios; e (v) obrigatoriedade por lei.

Informações governamentais e dados abertos, de acordo 
com Pinho e Silva (2019), diferem entre si no que se refere 
às exigências prévias, pois o padrão do formato aberto, ela-
borado por uma série de requisitos, coloca ênfase em dados 
brutos, formatados de modo que sejam facilmente trabalha-
dos e analisados por terceiros. Assim, por um lado, dados 
abertos não são informações previamente interpretadas, 

mas usuários dos dados abertos podem acessar diretamen-
te esses dados brutos e customizá-los de acordo com suas 
necessidades (Braunschweig et al., 2012). Por outro lado, 
geralmente informações governamentais são publicadas em 
formatos que difi cultam o acesso e a sua u� lização, impe-
dindo que sejam combinadas e agregadas com outros dados 
(Diniz, 2010). Desta forma, estudos para elaborar mecanis-
mos para a integração de dados são necessários, visando a 
sua interligação e reu� lização, bem como estudos que te-
nham obje� vo de explorar seu potencial econômico (Albano 
et al., 2019).

De acordo com o Portal Brasileiro de Dados Abertos 
(PBDA, 2020), os dados abertos são regidos por oito princí-
pios, que são:

• Completos: Todos os dados públicos são disponibili-
zados. Dados são informações eletronicamente gra-
vadas, incluindo, mas não se limitando, documentos, 
bancos de dados, transcrições e gravações audiovi-
suais. Dados públicos são dados que não estão sujei-
tos às limitações válidas de privacidade, segurança 
ou controle de acesso, regulados por estatutos;

• Primários: Os dados são publicados na forma coleta-
da na fonte, com a mais fi na granularidade possível, 
e não de forma agregada ou transformada;

• Atuais: Os dados são disponibilizados tão rapida-
mente quanto necessário para preservar o seu valor;

• Acessíveis: Os dados são disponibilizados para o pú-
blico mais amplo possível e para os propósitos mais 
variados possíveis;

• Processáveis por máquina: Os dados são razoavel-
mente estruturados para possibilitar o seu processa-
mento automa� zado;

• Acesso não discriminatório: Os dados estão disponí-
veis a todos, sem que seja necessária iden� fi cação 
ou registro;

• Formatos não proprietários: Os dados estão dispo-
níveis em um formato sobre o qual nenhum ente te-
nha controle exclusivo;

• Livres de licenças: Os dados não estão sujeitos a re-
gulações de direitos autorais, marcas, patentes ou 
segredo industrial. Restrições razoáveis de privacida-
de, segurança e controle de acesso podem ser per-
mi� das, desde que na forma regulada por estatutos.

Além destes, a Open Government Data (2007) elenca ain-
da sete princípios adicionais, os quais não estão incluídos 



Revista S&G
Volume 18, Número 1, 2023, pp. 89-104
DOI: 10.20985/1980-5160.2023.v18n1.1706

92

nos princípios originais para dados abertos governamentais, 
mas que poderiam também ser considerados:

 On-line & gratuito: Os dados devem estar disponíveis na 
Internet e de forma gratuita, além de ser possível encontrá-
-los;

 Permanentes: Os dados devem estar disponíveis indefi ni-
damente, em uma localização estável na Internet e em for-
mato de dados estável pelo prazo mais longo possível; 

 Confi ável: O conteúdo publicado deveria ser assinado di-
gitalmente ou incluir um atestado de data de publicação, au-
ten� cidade e integridade. Assinaturas digitais ajudam o pú-
blico a validar a origem dos dados encontrados e a garan� r 
que não tenham sido modifi cados desde a sua publicação;

 Presunção de abertura: A presunção de abertura se ba-
seia em leis, como a Lei da Liberdade de Informação, pro-
cedimentos que incluem gerenciamento de registros e fer-
ramentas como catálogos de dados. Defi nir o padrão como 
aberto signifi ca que o governo e as partes que agem em seu 
nome disponibilizarão informações públicas de forma proa-
� va e colocadas ao alcance do público (on-line);

 Documentado: Os sites do governo devem disponibilizar 
aos usuários informações sufi cientes, documentando o for-
mato e signifi cado dos dados, tornando-os úteis;

 Seguro para abrir: Os órgãos governamentais que publi-
cam dados on-line sempre devem procurar publicar usando 
formatos de dados que não incluem conteúdo executável, 
visto que conteúdo executável dentro de documentos re-
presenta um risco de segurança para os usuários dos dados, 
porque pode se tratar de malware;

 Projetado com contribuição pública: O público está na 
melhor posição para determinar quais tecnologias de infor-
mação serão mais adequadas aos aplica� vos que pretende 
criar para si mesmo. A contribuição do público é, portanto, 
crucial para disseminar as informações de maneira que te-
nham valor.

Estes princípios foram u� lizados para analisar o portal de 
dados abertos do DPRF (2019a, 2019b), e o resultado de sua 
análise é apresentado em detalhes na próxima seção.

MATERIAL E MÉTODOS

Coleta e análise de dados

Conforme Gil (2017), esta pesquisa é considerada de na-
tureza aplicada e de forma quan� ta� va, pois seus resultados 

são u� lizados para solucionar problemas reais, procurando 
confi rmar por meio de números conhecimentos gerados em 
sua aplicação. O conjunto de dados é referente a acidentes 
de trânsito em rodovias federais do Brasil no período de 
2007 a 2019, ob� do no site do DPRF (2019a). Neste con-
junto de dados existem diversas variáveis, como causa do 
acidente, dia da semana da ocorrência, município de ocor-
rência, classifi cação, dentre outras. Maiores detalhes sobre 
as variáveis do banco de dados podem ser consultados em 
DPRF (2019b).

Considerando os 8 princípios citados na subseção ante-
rior (PBDA, 2020), pode-se classifi car o site do DPRF para 
cada um deles, conforme o Quadro 1.

Quadro 1. Avaliação do acesso à informação do site do DPRF.

Princípio Avaliação

 Completo Sim, possui dados das caracterís� cas dos 
acidentes e dos acidentados.

Primário Sim, cada linha da tabela é um registro de 
um acidente no Brasil. 

Atual Parcialmente. Os dados são atualizados 
trimestralmente.

Acessível Sim.

Processável por 
máquina

Parcialmente. Os dados estão em formato 
de tabela, porém, possuem algumas incon-

sistências, necessitando processamento 
para limpeza e normalização.

Acesso não discri-
minatório

Sim, não é necessária uma iden� fi cação 
para acessar os dados.

Formato não 
proprietário

Não. Os dados se encontram compactados 
em uma extensão no formato .rar, que é 

proprietário.
Livres de licenças Sim.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Embora o site do DPRF atenda parcialmente aos 8 princí-
pios dos dados abertos, ele não é muito útil para pesquisa 
de acidentes, pois os dados precisam ser processados para 
que se gere alguma informação. Por exemplo, se o usuário 
quiser saber qual foi a rodovia com maior número de aci-
dentes em Santa Catarina (SC) no ano de 2018, esta infor-
mação não estará disponível, necessitando conhecimentos 
em alguma linguagem de programação para a agregação 
dos dados.

 No Quadro 2 são apresentados os sete princípios adicio-
nais analisados em relação ao site do DPRF para cada um 
deles.
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Quadro 2. Princípios adicionais avaliados no site do DPRF.

Princípio Avaliação

On-line & gra-
tuito

Sim. Os dados estão disponíveis de forma 
on-line e gratuita e podem ser acessados em 
h� ps://portal.prf.gov.br/index.php/dados-

-abertos.

Permanentes

Sim. Os dados estão disponíveis no site do 
DPRF e estão compactados (zipados) para 
diminuição do tamanho real e no formato 

.csv (comma-separated values).

Confi ável
Os dados não são assinados digitalmente e 

nem possuem atestados de data de publica-
ção, auten� cidade e integridade.

Presunção de 
abertura

Sim. O DPRF atualiza e disponibiliza os 
dados periodicamente em seu site de forma 
proa� va e de acordo com a legislação sobre 

a transparência no setor público.

Documentado
Sim. Dicionários de dados são disponibiliza-

dos para facilitar o entendimento do conteú-
do dos arquivos de dados.

Seguro para abrir
Sim. Os dados são disponibilizados compac-
tados (em formato .zip ou .rar) e .csv, e não 

há conteúdo executável.

Projetado com 
contribuição 

pública

Não foram iden� fi cadas evidências de que 
há contribuição pública nos formatos e 

conteúdo dos dados abertos disponibilizados 
pelo DPRF.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Para melhorar o acesso a esse � po de informação, foi u� -
lizada uma abordagem de projeto de ciência de dados, u� -
lizando a linguagem de programação R, descrita na próxima 
seção.

Projeto de ciência de dados

Um projeto � pico de ciência de dados pode ser visto 
exemplifi cado na Figura 1. Este projeto foi desenvolvido u� -
lizando a linguagem de programação R. O soft ware R, que 
é um projeto open source, uma linguagem e um ambiente 
para computação esta� s� ca (R Core Team, 2020). Sua pro-
gramação é feita mediante a digitação de linhas de coman-
do, ou seja, os usuários que u� lizam este programa devem 
ter algum � po de conhecimento em linguagem de progra-
mação. Como nem todos possuem este conhecimento, uma 
alterna� va é a u� lização do pacote Shiny (Chang e Ribeiro, 
2018), um framework para o desenvolvimento de aplicações 
em web. Com a u� lização do Shiny é possível subs� tuir a 
programação de funções em R em aplicações intera� vas na 
web. Além do Shiny, são descritos na fi gura mais alguns pa-
cotes (atualmente, o R possui mais de 16.045) úteis para o 
projeto.

Descrição dos passos de um projeto de ciência de dados, 
segundo Wickham e Grolemund (2017):

• Defi nir o problema: A defi nição do problema ajuda a 
iden� fi car quais dados necessitamos para responder 
às questões levantadas;

• Importar dados: A importação dos dados pode acon-
tecer por acesso a um banco de dados, download
de algum site da internet e/ou raspagem de dados 
da internet. Pacotes recomendados para soft ware
R: readr (Cooper, 2017), readxl (Wickham e Bryan, 
2019), htt r (Wickham, 2020) e dbi (Wickham e Mül-
ler, 2019);

Figura 1. Projeto � pico de ciência de dados.
Fonte: Adaptado de Wickham e Grolemund (2017).
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• Arrumar os dados: Consiste em re� rar inconsistên-
cias e normalizá-las. Pacote recomendado para soft -
ware R: ti dyr (Wickham e Henry, 2020);

• Transformar: Consiste em modifi car os dados em ta-
belas, em que cada linha é uma observação e cada 
coluna uma variável. Nesta etapa acontece a trans-
formação de dados brutos em informação. Pacotes 
recomendados para o soft ware R: dplyr (Wickham et 
al., 2020b) e purrr (Henry e Wickham, 2020);

• Visualizar: Os quadros gerados na etapa anterior po-
dem ser transformados em gráfi cos. Nesta etapa acon-
tece a transformação de dados brutos em informação. 
Pacotes recomendados para o soft ware R: ggplot2
(Wickham et al., 2020a) e plotly (Sievert et al., 2020); 

• Modelar: Podem ser gerados modelos esta� s� cos 
que ajudem na produção de informação. Pacotes re-
comendados para o soft ware R: broom (Robinson et 
al., 2020) e sweep (Dancho e Vaughan, 2019);

• Comunicar: Uma vez defi nidas quais informações são 
relevantes, ou seja, quais gráfi cos e tabelas mostrar, 
são produzidos os relatórios e/ou dashboards. Pa-
cotes recomendados para o soft ware R: rmarkdown
(Allaire et al., 2020) e shiny (Chang et al., 2020).

Dessa forma, após as etapas do projeto de ciência de da-
dos e seus respec� vos pacotes para o soft ware R, é possível 
desenvolver o dashboard ao site do DPRF, a fi m de contribuir 
no tratamento da base de dados e no acesso às informações 
públicas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Seguindo a metodologia descrita, incluindo as fases do 
projeto de ciência de dados, foi desenvolvido um dashboard
ao site do DPRF, e sua base de dados pode ser vista na se-
guinte forma, conforme a Figura 2.

No site demonstrado na Figura 4 só existem os links para 
fazer o download dos dados dos acidentes. Se, por exem-
plo, houver a necessidade de fazer uma análise ao longo dos 
anos, é necessário fazer o download de todos os anos, abrir 
os arquivos compactados no formato .rar e u� lizar algum 
programa para unir as tabelas, “limpar” os dados, trans-
formar (fazer algum � po de agregação). Somente assim é 
possível conseguir criar gráfi cos e fazer análises. Estes pro-
cedimentos estão muito distantes das pessoas, pois são co-
nhecimentos específi cos em computação e esta� s� ca. Nes-
te sen� do, foi desenvolvido um dashboard para auxiliar no 
acesso e na visualização dos dados, que pode ser acessado 
no seguinte link: h� ps://r-nnq.shinyapps.io/dashboard.

Figura 2. Acesso aos dados do site do DPRF.
Fonte: Departamento de Polícia Rodoviária Federal (2019a).

No dashboard desenvolvido (Figuras 5 e 7-20) é possí-
vel realizar diferentes consultas. O menu lateral esquerdo 
possui algumas informações, como Pesquisa por acidente e 
Descrição das Rodovias. Ao selecionar “Pesquisa”, irá abrir 
elementos de fi ltro de busca, como: Escolha um estado; 
Escolha uma BR; Escolha faixa de Km; Filtre por data. Após 
realizar a seleção de cada elemento, deve-se ir em “Aplicar 
Pesquisa” (Figura 3).

O dashboard irá mostrar os dados esta� s� cos da consulta 
realizada: apresenta dados gerais de quan� dade de aciden-
tes, ví� mas fatais, ví� mas feridas e o estado/BR. As caracte-
rís� cas da pesquisa são: mapa da rodovia, temporais, geo-
gráfi cas, condicionantes, gravidade e envolvidos.

Para mostrar as potencialidades do dashboard desenvol-
vido, o qual pode contribuir na tomada de decisão para im-
plementação de polí� cas públicas, foram selecionadas a BR 
101 e a BR 470, que cruzam o estado de Santa Catarina. Con-
forme o Departamento Nacional de Infraestrutura de Trans-
portes (DNIT, 2020), a BR 101 é considerada uma rodovia 
longitudinal que corta o país na direção Norte-Sul, enquanto 
a BR 470 é considerada como uma rodovia de ligação, conec-
tando rodovias federais, ou pelo menos uma rodovia federal 
a cidades ou pontos importantes. A BR 470, em Santa Cata-
rina, envolve vários municípios em seu trecho, no qual estão 
concentrados polos industriais das mais diversas áreas, bem 
como porto e aeroporto, possibilitando assim o escoamento 
de seus produtos.

Em relação ao número de acidentes nestas duas rodovias, 
o estudo realizado por Peña et al. (2008) apresenta a evo-
lução quanto ao número de acidentes, conforme Figura 4.
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Figura 4. Gráfi co com número de acidentes para os anos de 2005, 
2006 e 2007.
Fonte: Peña et al. (2008, p. 14).

De acordo com os autores supracitados, a BR 101 tem uma 
diferença maior quanto ao número de acidentes em relação às 
demais rodovias no estado de Santa Catarina. Segundo Penã et 
al. (2008), a BR 470 se destaca pelo aumento crescente do nú-
mero de acidentes por ano. No estudo realizado por Possamai 
(2017), no qual u� lizou-se a base de dados do DPRF, iden� fi cou-
-se 13.270 acidentes na BR 470 em Santa Catarina no período 
de 2012 a 2017. O autor caracterizou a referida rodovia como 
sendo a de maior morbimortalidade por quilômetro de rodo-
via. Desta forma se jus� fi ca a escolha destas duas rodovias.

A seguir, apresentamos algumas consultas realizadas no 
dashboard que podem contribuir na tomada de decisão 
para implementação de polí� cas públicas.

(i) Em qual mês do ano ocorrem mais acidentes em 
determinada rodovia?

Essa é uma questão que o público em geral, ao entrar no 
dashboard, poderá encontrar a resposta por meio da visuali-

zação dos gráfi cos. A consulta para descobrir em qual mês do 
ano ocorrem mais acidentes em determinada rodovia requer 
alguns passos e fi ltros. Neste caso, escolhe-se o estado de 
Santa Catarina, a BR 101, e o período de 01 de janeiro de 2007 
a 31 de dezembro de 2019. Então, deve-se pressionar “aplicar 
pesquisa” e aparecerá o “Mapa dos Acidentes” e as caracte-
rís� cas: temporais, geográfi cas, condicionantes, gravidade 
e envolvidos. Nesta consulta, selecionamos a caracterís� ca 
“temporais” e a variável “mês do ano” (Figura 5). Realiza-se 
o mesmo procedimento para a consulta da BR 470 (Figura 6).

Assim, rapidamente podemos descobrir qual mês apresen-
ta o maior número de acidentes. Percebe-se que os meses de 
dezembro (BR 101: 9.247 e BR 470: 3.252) e janeiro (BR 101: 
8.919) têm maior número de acidentes. Esse crescimento do 
número de acidentes neste período pode estar relacionado 
ao recesso de fi m de ano. A BR 101 corta o litoral de SC e a 
BR 470 é uma das que conecta as cidades do interior ao litoral 
do estado. Dessa forma, o fl uxo de veículos vindo de diversas 
partes do país para o estado, como também dentro do pró-
prio estado, é maior que o tráfego durante os outros meses 
do ano. Uma das caracterís� cas do estado de SC é o turismo, 
que nesses períodos de veraneio recebe muitos visitantes. De 
acordo com o portal de no� cias do governo de Santa Catarina, 
a temporada 2019/2020 teve uma expecta� va de 5 milhões 
de turistas. Essas informações são relevantes para pensar em 
diferentes estratégias para segurança pública e, consequen-
temente, a diminuição de acidentes rodoviários (para mais 
informações, consultar Gorges (2019)).

(ii) Em quais trechos de determinada rodovia ocorrem 
mais acidentes? 

Para verifi car quais são os trechos em que ocorrem mais 
acidentes, o mapa já nos revela algumas informações. No 

Figura 3. Ferramenta de pesquisa do dashboard.
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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entanto, podemos realizar a consulta por municípios e Km. 
O procedimento é o mesmo realizado no tópico anterior, po-
rém, a caracterís� ca que selecionamos é a “geográfi ca”, e a 
variável escolhida é por “município”, e em seguida, na nova 
consulta, a variável escolhida é por “Km”.

A Figura 7 ilustra a quan� dade de acidentes em cada tre-
cho da BR 101 no período de 2007 a 2019, e visualmente 
podemos verifi car que a maior concentração de acidentes é 
no trecho que corresponde à Grande Florianópolis, ou seja, 
do quilômetro 200 ao 220. Esse dado é corroborado com a 
Figura 8, ao verifi carmos os acidentes por município, sen-
do São José com 17.428 acidentes, seguido de Palhoça, com 
11.499 acidentes.

A Figura 9 ilustra a quan� dade de acidentes em cada tre-
cho da BR 470 no período de 2007 a 2019, e visualmente po-
demos verifi car o trecho de maior concentração de acidentes, 
que corresponde à região do Médio Vale do Itajaí, do quilô-

Figura 5. Mês com mais acidentes na BR 101, em Santa Catarina.
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Figura 6. Mês com mais acidentes na BR 470, em Santa Catarina.
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

metro 40 ao 60. Podemos confi rmar esses dados ao verifi car 
os acidentes por município, de acordo com a Figura 10. Lide-
rando a quan� dade de acidentes está Blumenau, com 7.610 
acidentes, seguido de Indaial, com 4.664 acidentes.

Dessa forma, os locais com maior frequência de aciden-
tes rodoviários podem estar relacionados a diversas causas, 
como: maior fl uxo de veículos por serem regiões metropoli-
tanas (cidades centrais que infl uenciam as demais econômi-
ca, social e poli� camente), falta de sinalização, quan� dade 
de acessos, entre outros.

(iii) Como é a distribuição dos acidentes em 
determinada rodovia, considerando o tipo de pista 
(simples, dupla, múltipla)?

Para iden� fi car o � po de pista em que ocorre o maior nú-
mero de acidentes, na consulta deve-se selecionar a caracte-
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Figura 7. Trecho com mais acidentes na BR 101, em Santa Catarina.
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Figura 8. Acidentes por município na BR 101, em Santa Catarina.
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Figura 9. Trecho com mais acidentes na BR 470, em Santa Catarina.
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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rís� ca “geográfi ca” e a variável “� po de pista”. Esse passo a 
passo deve ser realizado tanto na BR 101 quanto na BR 470. 
Podemos verifi car (Figura 11) que na BR 101 a maioria dos 
acidentes ocorre em pista dupla (66.51%). Já na BR 470, a 
grande maioria dos acidentes ocorre em pista simples, cor-
respondendo a 98.7%.

Cabe destacar que a realidade das duas BRs é diferente: a 
BR 101, no estado de SC, passou por um processo de duplica-
ção, porém, atualmente o seu percurso no estado é totalmen-
te duplicado, enquanto que a BR 470, em sua maior parte, 
é de pista simples, e atualmente há um trecho que está em 
processo de duplicação (entre os municípios de Navegantes 
e Indaial, aproximadamente 70 quilômetros; para mais infor-
mações, consultar Vieira (2020)), porém, há tensões e entra-
ves econômicos e polí� cos que impedem o avanço das obras.

(iv) Como é a distribuição dos acidentes em 
determinada rodovia, considerando a gravidade (sem 
vítimas, com vítimas feridas, com vítimas fatais)?

Em relação à gravidade dos acidentes rodoviários, é possí-
vel verifi car ao selecionar a caracterís� ca “gravidade” (Figura 

12). Realizamos o mesmo procedimento para a BR 101 e para 
a BR 470, e mesmo as BRs possuindo caracterís� cas par� cu-
lares, verifi camos semelhanças. Um pouco mais da metade 
dos acidentes é sem ví� mas (BR 101, com 53.16%, e BR 470, 
com 50.34%), seguido de acidentes com ví� mas feridas (BR 
101, com 44.11%, e BR 470, com 45.96%) e em terceiro estão 
as ví� mas fatais (BR 101, com 2.17%, e BR 470, com 3.34%).

Uma das hipóteses que podemos pensar para esse nú-
mero de acidentes sem ví� mas são as polí� cas públicas de 
segurança e preservação da vida, por meio de polí� cas de 
conscien� zação no trânsito. Dentre as medidas cabe des-
tacar a Resolução n° 277/2008 do Conselho Nacional de 
Trânsito (CONTRAN, 2008), conhecida como “lei da cadei-
rinha”, e a Lei nº 11.705/2008, conhecida como “lei seca”, 
que entraram em vigor em 2008; a Lei n° 12.760/2012, que 
ins� tui o aumento no valor da multa, uma vez que a lei seca 
não teve efi cácia, ou seja uma redução de acidentes envol-
vendo embriaguez (Brasil, 2012); a Lei n° 12.971/2014, que 
aumenta a punição referente às ultrapassagens indevidas e 
aos comportamentos indevidos; e a Lei n° 13.821/2016, na 
qual os valores das multas de todas as infrações de trânsi-
to foram modifi cadas, tendo um acréscimo superior a 50% 
(Brasil, 2014;2016).

Figura 10. Acidentes por município na BR 470, em Santa Catarina.
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Figura 11. Tipo de pista em que acontecem os acidentes na BR 470 e na BR 101, em Santa Catarina.
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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(v) Quais são as principais causas de acidentes em 
determinada rodovia?

Para iden� fi car quais são as causas dos acidentes mais 
frequentes, o procedimento é o mesmo realizado até agora, 
porém, a caracterís� ca a ser selecionada é a “condicionan-
te” e a variável escolhida é “causa do acidente”. Em seguida, 
na nova consulta deve-se mudar a variável para “� po de aci-
dente”. Realizamos essa sequência tanto na BR 101 quanto 
na BR 470.

Ao analisar a BR 101, podemos observar na Figura 13 que 
as quatro maiores causas de acidentes são: falta de atenção 
à condução (43.417 acidentes), outras (14.511 acidentes), 
não guardar distância de segurança (10.061 acidentes) e ve-
locidade incompa� vel (5.879 acidentes). Em relação ao � po 
de acidente (Figura 14), cabe destacar: em primeiro lugar 
estão as colisões traseiras (29.527 acidentes), seguido de co-
lisões laterais (16.470 acidentes).

Seguindo a análise da BR 470, podemos observar na Fi-
gura 15 que as quatro maiores causas de acidentes são: fal-
ta de atenção à condução (15.086 acidentes), outras (3.696 
acidentes), não guardar distância de segurança (3.584 aci-

dentes) e velocidade incompa� vel (3.419 acidentes). Em 
relação ao � po de acidente (Figura 16), cabe destacar: em 
primeiro lugar estão colisões traseiras (8.988 acidentes), em 
segundo lugar colisões transversais (8.587 acidentes), segui-
do de colisões laterais (5.177 acidentes).

Nas duas rodovias, a falta de atenção na condução é a 
principal causa dos acidentes rodoviários. Podemos correla-
cionar ao maior � po de acidente − a colisão traseira. Estudos 
da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 2019, n.p.) 
revelam que a “distração causada por celulares é uma preo-
cupação crescente para a segurança no trânsito”. Outro as-
pecto é o aumento no número de acidentes. Os condutores 
que usam o celular ao volante “têm cerca de 4 vezes mais 
chances de estarem envolvidos em um acidente” (OPAS, 
2019, n.p.).

(vi) Qual é a faixa de idade mais comum das pessoas 
envolvidas em acidentes em determinado estado?

Para fi nalizar nossas análises e mostrar o potencial do 
dashboard para as polí� cas públicas, apresentamos o grá-
fi co a respeito da faixa etária dos envolvidos nos acidentes. 

Figura 12. Gravidade de acidentes em Santa Catarina em trechos da BR 470 e da BR 101.
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Figura 13. Causas de acidentes em Santa Catarina em trechos da BR 101.
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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Figura 14. Tipos de acidentes em Santa Catarina em trechos da BR 101.
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Figura 15. Causas de acidentes em Santa Catarina em trechos da BR 470
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Figura 16. Tipos de acidentes em Santa Catarina em trechos da BR 470.
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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Os procedimentos de busca são os mesmos aplicados ante-
riormente, apenas mudamos a caracterís� ca dos acidentes 
para “envolvidos” e a variável que selecionamos foi “idade 
das pessoas” (Figura 17 e Figura 18).

Podemos observar tanto na BR 101 (Figura 17) quanto 
na BR 470 (Figura 18) que a faixa etária dos envolvidos está 
entre 25 e 30 anos, correspondendo a 28.270 e 10.451 aci-
dentes, respec� vamente. Segundo Alber� ni et al. (2020, p. 
2.800), os acidentes de transporte terrestre no Brasil confi -
guram um problema de saúde pública e é “a principal causa 
de morte de adultos jovens entre 20 e 29 anos, sobretudo 
os do sexo masculino”. Os autores reconheceram um padrão 
das caracterís� cas epidemiológicas e o perfi l das ví� mas dos 
acidentes de trânsito: “segundo o DATASUS, 82,38% das ví� -
mas de acidentes fatais são homens e 17,62% são mulheres; 
a maior parte dessas ví� mas são adultos jovens, com idade 
entre 20 e 49 anos e proprietários de motocicletas” (Alber� -
ni et al., 2020, p. 2.802).

Nesta seção foram apresentadas algumas das funciona-
lidades do dashboard para o acesso à informação de dados 

públicos relacionados ao co� diano da população, pois irão 
refl e� r em polí� cas públicas, desde conscien� zação e edu-
cação para o trânsito até a implementação de melhorias de 
acesso às BRs e a sinalização, entre outros aspectos.

CONCLUSÃO

A Lei de acesso à informação de 2011 foi importante para 
obrigar os entes públicos e as en� dades privadas sem fi ns 
lucra� vos a darem publicidade aos seus dados. A lei abrange 
os órgãos e en� dades federais, estaduais, distritais e munici-
pais, dos Poderes Execu� vo, Legisla� vo e Judiciário. Um des-
tes dados é o de acidentes nas rodovias federais no Brasil, 
disponibilizado pelo site do DPRF, que foi tema de análise 
neste trabalho.

Foi avaliado como os dados do site do DPRF estão dis-
ponibilizados e se seguem os oito princípios sugeridos pelo 
Portal Brasileiro de Dados Abertos (PBDA, 2020), sendo eles: 
completo, primário, atual, acessível, processável por máqui-
na, acesso não discriminatório, formato não proprietário e 

Figura 17. Idade das pessoas envolvidas em acidentes na BR 101, em Santa Catarina
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Figura 18. Idade das pessoas envolvidas em acidentes na BR 470, em Santa Catarina
Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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livres de licenças. Constatou-se que seguem parcialmente 
os princípios, principalmente por não atenderem ao formato 
não proprietário (os arquivos são compactados no formato 
.rar) e devido aos dados serem atualizados a cada 3 meses. 
Estas observações devem ser informadas à área de TICs do 
órgão para melhor adequação aos princípios que regem os 
dados abertos. Em relação aos sete princípios adicionais su-
geridos pela Open Government Data (OGD, 2007): on-line 
& gratuito; permanentes; confi ável; presunção de abertura; 
documentado; seguro para abrir; e projetado com contribui-
ção pública, verifi cou-se que o site do DPRF sa� sfaz 5 desses, 
sendo que o princípio “Confi ável” e o “Projetado com contri-
buição pública” não são atendidos.

Depois, u� lizou-se uma metodologia de projeto de ciên-
cia de dados para a construção de um dashboard informa� -
vo, u� lizando o soft ware R (que é open source). Este dash-
board tem o obje� vo melhorar o acesso à informação sobre 
acidentes em rodovias federais no Brasil.

No exemplo da u� lização pelo usuário do dashboard, foi 
selecionado o estado de SC e as BRs 101 e 470. Como resul-
tado, pode-se verifi car que a concentração dos acidentes 
é nas regiões metropolitanas. Destarte, surgem os seguin-
tes ques� onamentos: há falta de sinalização na rodovia 
federal nestes percursos? São os vários acessos à cidade? 
É o intenso fl uxo de veículos? São ques� onamentos que a 
par� r da u� lização do dashboard podem contribuir com as 
diferentes esferas do poder público, visando a melhoria e 
segurança da população. Assim, os ques� onamentos dessa 
temá� ca são inúmeros, porém, u� lizar os dados públicos 
abertos para melhoria do bem-estar social da sociedade é 
um direito.

Para trabalhos futuros, sugere-se um modelo de previsão 
de acidentes de acordo com os dados abertos disponibiliza-
dos pelo DPRF. Esses modelos podem contribuir em polí� cas 
de administração pública, pois a par� r das métricas e das 
esta� s� cas gerais poderão ser verifi cados os focos de maior 
vulnerabilidade, ou seja, as causas e os locais de maior con-
centração de acidentes.
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